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1. Sumário: 

O planeamento fiscal é legítimo na medida em que respeite a lei e 

não procure violar o seu espírito pondo em causa outros princípios 

constitucionais. 

De modo a combater o planeamento fiscal abusivo o legislador 

português introduziu no nosso ordenamento jurídico diversas 

normas quer de âmbito geral quer de aplicação específica.  

Ao longo da exposição apresentar-se-ão diversos exemplos de 

esquemas de planeamento fiscal fazendo-se referência a tópicos a 

considerar na sua avaliação. 

 

 

2. Estrutura da apresentação: 

1 – Planeamento fiscal (abusivo) 

2 – Instrumentos legais de combate ao PFA: 

 2.1 – Cláusula geral anti-abuso 

 2.2 – Clásulas anti-abuso específicas domésticas 

2.3 – Normas anti-abuso previstas nas Convenções 

para Evitar a Dupla Tributação 

  3 – Exemplos de esquemas de PFA 

  4 – Tópicos a considerar na avaliação dos esquemas 

apresentados 
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